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Condições resolutivas anteriormente à 
Lei nº 11.952 de 2009 

 

1. Lei nº 601 de 1850 – Lei de Terras; 

2. Lei nº 4.504 de 1964 – Estatuto da Terra; 

3. Lei nº 6.383 de 1976; 

4. Constituição Federal de 1988 – Art. 187; 

5. Normas internas do INCRA. 

 



Exemplos de títulos – AO e LO 

 



Cláusula de LO e AO 

 



Exemplo de títulos - CATP 

 



Cláusulas de CATP 

 



Título Definitivo de Domínio 

 



Definitivo??? 

 



Exemplo concreto – Títulos emitidos 
na década de 1970 
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Conflitos Agrários 

• Boa parte dos conflitos se dá em áreas onde 
há títulos com condições resolutivas; 

• Demandas judiciais durante décadas; 

• Apesar da previsão de resolução e 
consequente reversão das áreas, não se 
observa maior agilidade na solução dos 
conflitos. 



Princípios para definição das cláusulas 
resolutivas na Lei 11.952 de 2009, 
alterada pela Lei 13.465 de 2017 

1. Definição mais clara das condições; 

2. Viabilidade de acompanhamento; 

3. Transparência nas regras para verificação do 
cumprimento. 



Condições resolutivas previstas  
na Lei 11.952 de 2009 

Art. 15.  O título de domínio ou, no caso previsto no § 4o do 
art. 6o, o termo de concessão de direito real de uso deverá 
conter, entre outras, cláusulas que determinem, pelo prazo de 
dez anos, sob condição resolutiva, além da inalienabilidade do 
imóvel:                      
I - a manutenção da destinação agrária, por meio de prática 
de cultura efetiva;                   
II - o respeito à legislação ambiental, em especial quanto ao 
cumprimento do disposto no Capítulo VI da Lei no 12.651, de 
25 de maio de 2012;                 
III - a não exploração de mão de obra em condição análoga à 
de escravo; e                  
IV - as condições e a forma de pagamento.  

 



Acompanhamento das condições 

• Decreto nº 9.309 de 2018; 

Art.19 a 23 (Definição de parâmetros para 
acompanhamento das cláusulas) 

• Portaria SEAD nº 204 de 2018. 

Procedimentos para acompanhamento 



Painel de monitoramento 

 



Acompanhamento sistemático  
Cláusula ambiental 

 



Acompanhamento sistemático  
Cláusula ambiental 

 



Acompanhamento sistemático  
Cláusula ambiental 

 



Acompanhamento sistemático - CAR 

 



Consequência do não cumprimento 
das condições resolutivas 

Art. 18.  O descumprimento das condições 
resolutivas pelo titulado implica resolução de 
pleno direito do título de domínio ou do termo 
de concessão, declarada no processo 
administrativo que apurar o descumprimento 
das cláusulas resolutivas, assegurados os 
princípios da ampla defesa e do contraditório. 



Princípio fundamental da 
Regularização Fundiária 

 

Segurança Jurídica!!! 

 



Para reflexão 

Será que o modelo de condições 
resolutivas estabelecidas historicamente 
nos títulos de regularização fundiária de 
fato gera segurança jurídica no campo? 
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